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ENUNCIADO 

 

Justiça do Rio divulga consolidação dos 

Enunciados Jurídicos Cíveis em vigor 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo, e a 

Presidente da Comissão Judiciária de Articulação dos Juizados 

Especiais – COJES, desembargadora Maria Helena Pinto 

Machado, publicaram, na edição de 4 de agosto de 2023 do 

Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro, o 

Aviso Conjunto TJ/COJES nº. 17/2023. 

 

No ato, os desembargadores informam a respeito da consolidação dos Enunciados 

Jurídicos Cíveis em vigor, resultantes das conclusões dos seguintes encontros de juízes 

de Juizados Especiais Cíveis e Turmas Recursais Cíveis do Estado do Rio de Janeiro: 

 

1 ) Angra dos Reis, 29 a 31 de outubro de 1999 - DORJ 16.11.99; Conservatória, 24 a 26 

de novembro de 2000 - DORJ 01.12.2000; Angra dos Reis, 20 a 22 de julho de 2001 - 

DORJ 01.08.2001; Angra dos Reis, 16 a 18 de maio de 2003 - DORJ 02.06.2003; Rio de 

Janeiro, em 30 de abril de 2004 - DORJ 31.05.2004; VII Encontro, Angra dos Reis, 15 a 17 

de julho de 2005; VIII Encontro, Angra dos Reis, 14 a 16 de julho de 2006; IX Encontro, 

Angra dos Reis, 24 a 26 de agosto de 2007 e X Encontro, Angra dos Reis, 16 à 18 de maio 

de 2008, anteriormente consolidados através do Aviso TJ nº 23/2008; 
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Acesse no Portal do 

Conhecimento 

 

Atos oficiais   

Ementário 

Precedentes  

Publicações  

   Súmula TJRJ 

    Suspensão de prazos 

 

Informativos 

 STF nº 1101     

 STJ Edição 

Extraordinária nº 13 novo 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=145532&integra=1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/ATOSOFIC2/index.html
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/ConsultarEmentarios.aspx
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/precedentes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/publicacoes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/sumulas/s%C3%BAmulas-do-tjrj
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1101.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0013E.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0013E.pdf


   

 

2 ) XI Encontro, Rio de Janeiro, 20 de maio de 2016 (Aviso Conjunto TJ/COJES nº 

15/2016 - DJERJ 08.06.2016 RET.DJERJ 16.06.2016) 

3 ) XII Encontro, Rio de Janeiro, 14 de agosto de 2017 (Aviso Conjunto TJ/COJES nº 

14/2017 - DJERJ 14.09.2017) 

4 ) XIII Encontro, Rio de Janeiro, 02 de junho de 2023 (Aviso Conjunto TJ/COJES nº 

11/2023 - DJERJ 20.06.2023) 

 

Leia a íntegra do Aviso Conjunto TJ/COJES nº. 17/2023 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COMUNICADO 

 

TJRJ comunica decisões do Órgão Especial em ações de Representação 

de Inconstitucionalidade  

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Desembargador Ricardo 

Rodrigues Cardozo publicou, na edição de 04 de agosto de 2023 do Diário da Justiça 

Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro, os Avisos TJ: nºs 153, 154, 155, 156, 157, 158, 

159, 160, 161 e 162. 

 

Os atos informam sobre decisões do Órgão Especial em ações de Representação de 

Inconstitucionalidade.  

 

Acesse a íntegra de todos os Avisos 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

TJRJ comunica decisões do STJ em processos julgados pelo sistema dos 

recursos repetitivos 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=195098&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=195098&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=203589&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=203589&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=297314&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=297314&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=298381&integra=1
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/5736540/6073196/Atosdia04082023DO.pdf/426ad69b-826e-8136-84e9-67c1d73c0735?t=1691176466980


   

 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Desembargador Ricardo 

Rodrigues Cardozo, publicou, na edição de 04 de agosto de 2023 do Diário da Justiça 

Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro, os Comunicados TJ nºs 54, 56, 57 e 58 informando 

sobre decisões do STJ.  

 

No primeiro Ato, o Presidente informa que a Corte Especial do E. Superior Tribunal de 

Justiça, julgando pelo sistema dos recursos repetitivos o REsp n. 1.820.963/SP, alterou a 

tese no TEMA 677/STJ, a fim de constar a seguinte redação: “na execução, o depósito 

efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não 

isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no 

título executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir do 

montante final devido o saldo da conta judicial”. 

 

No segundo, o Presidente comunica que a Primeira Seção do E. Superior Tribunal de 

Justiça afetou os Recursos Especiais nº 1.953.359/SP e nº 1.962.089/MS, para julgamento 

pelo sistema dos recursos repetitivos, nos termos do artigo 1.036, § 5º do CPC/2015, 

visando à uniformização do entendimento da matéria sobre a seguinte questão: “As 

obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível cobrá-las do 

proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores ou, ainda, dos sucessores, à escolha do 

credor.”, cadastrada como Tema Repetitivo n. 1204- STJ. 

 

No terceiro, o Presidente divulga que a Corte Especial do E. Superior Tribunal de Justiça, 

julg ando pelo sistema dos recursos repetitivos os Recursos Especiais nº 1.850.512/SP, nº 

1.877.883/SP, nº 1.906.618/SP e nº 1.906.623/SP, referentes ao Tema nº 1076/STJ, 

firmou, em sessão realizada em 16/03/2022, a seguinte tese: 

i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 

condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória 

nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do 

CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 

subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 

econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.  

ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade qu ando, havendo ou não 

condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou 

(b) o valor da caus a for muito baixo.”. 

 

Por último, no quarto, o Presidente avisa que, nos autos do Recurso Especial nº 

1.610.844/BA, a Corte Especial do E. Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese 



   

 

jurídica:“a) É presumido, em regra, o rateio em partes iguais do numerário mantido em 

conta corrente conjunta solidária quando inexistente previsão legal ou contratual de 

responsabilidade solidária dos correntistas pelo pagamento de dívida imputada a um 

deles. b) Não será possível a penhora da integralidade do saldo existente em conta 

conjunta solidária no âmbito de execução movida por pessoa (física ou jurídica) distinta da 

instituição financeira mantenedora, sendo franqueada aos cotitulares e ao exequente a 

oportunidade de demonstrar os valores que integram o patrimônio de cada um, a fim de 

afastar a presunção relativa de rateio.”, cadastrada no Tema/IAC nº 12 – STJ (CPC/2015, 

Art. 947 e RISTJ, Art. 271-B). 

 

Leia o Comunicado TJ nº 54 na íntegra 

Leia o Comunicado TJ nº 56 na íntegra 

Leia o Comunicado TJ nº 57 na íntegra 

Leia o Comunicado TJ nº 58 na íntegra 

 

Fonte: TJRJ 

 

Repercussão Geral 

 

Ministro Alexandre de Moraes propõe critério para diferenciar usuários de 

traficantes de maconha (Tema 506) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) retomou, nesta quarta-feira (2), o julgamento do 

Recurso Extraordinário (RE) 635659, com repercussão geral (Tema 506), sobre a 

descriminalização do porte de drogas para consumo próprio. Único a votar nesta tarde, o 

ministro Alexandre de Moraes propôs a fixação de um critério nacional, exclusivamente em 

relação à maconha, para diferenciar usuários de traficantes. 

 

Tratamento mais brando 

 

O ministro afirmou que o artigo 28 da Lei de Drogas (Lei 11.343/2006) deixou de punir com 

prisão o porte de drogas “para consumo próprio”, mas não define critérios objetivos para 

diferenciar consumo próprio de tráfico. Essa definição fica a cargo do sistema de 

persecução penal (Polícia, Ministério Público e Judiciário), que interpreta a norma de 

formas diversas. 

 

Distorção 

 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=298393&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=298395&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=298396&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=298397&integra=1


   

 

Dessa forma, o porte de pequena quantidade de entorpecentes passou, em muitos casos, 

a ser qualificado como tráfico, tornando a punição mais dura e aumentando 

significativamente o número de presos por tráfico. Além disso, pessoas presas com a 

mesma quantidade de droga e em circunstâncias semelhantes podem ser consideradas 

usuárias ou traficantes, dependendo da etnia, de nível de instrução, renda, idade ou de 

onde ocorrer o fato. 

 

Para o ministro, essa distorção decorre do excesso de discricionariedade para diferenciar 

usuários de traficantes. Em respeito ao princípio da isonomia, ele destacou a necessidade 

de que os flagrantes de drogas sejam tratados de forma idêntica em todo o país. “O STF 

tem o dever de exigir que a lei seja aplicada identicamente a todos, independentemente de 

etnia, classe social, renda ou idade”, afirmou. 

 

Parâmetros 

 

Ele propôs que sejam presumidas como usuárias as pessoas flagradas com 25g a 60g de 

maconha ou que tenham seis plantas fêmeas. Ele chegou a esses números a partir de 

levantamento que realizou sobre o volume médio de apreensão de drogas no Estado de 

São Paulo, entre 2006 e 2017. O estudo foi realizado em conjunto com a Associação 

Brasileira de Jurimetria e abrangeu mais de 1,2 milhão de ocorrências com drogas. 

 

Elementos caracterizadores 

 

De acordo com o ministro, a autoridade policial não ficaria impedida de realizar a prisão 

em flagrante por tráfico quando a quantidade de maconha for inferior ao limite. Entretanto, 

é necessário comprovar a presença de outros critérios caracterizadores do tráfico, como a 

forma de acondicionamento da droga, a diversidade de entorpecentes e a apreensão de 

instrumentos e celulares com contatos, por exemplo. Da mesma forma, nas prisões em 

flagrante por quantidades superiores, o juiz, na audiência de custódia, deverá dar ao preso 

a possibilidade de comprovar que é usuário. 

 

Solução consensual 

 

Após o voto, o relator do RE, ministro Gilmar Mendes, pediu o adiamento do julgamento 

para construir uma solução consensual, diante dos novos argumentos e da mudança das 

circunstâncias desde 2015, quando apresentou seu voto, como a implementação das 

audiências de custódia. Inicialmente ele votou para descriminalizar todas as drogas para 

uso próprio. 



   

 

 

Nos outros dois votos apresentados anteriormente, o ministro Luís Roberto Barroso propôs 

a descriminalização, exclusivamente em relação à maconha, do porte de até 25 gramas ou 

a plantação de até seis plantas fêmeas para diferenciar consumo de tráfico, até que o 

Congresso edite lei sobre o tema. Já o ministro Edson Fachin considera a regra 

inconstitucional exclusivamente em relação à maconha, mas entende que os parâmetros 

para diferenciar traficantes de usuários devem ser fixados pelo Congresso Nacional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Terceira Seção discute aplicação de aumento máximo por continuidade 

no estupro de vulnerável (Tema 1.202) 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai definir, sob o rito dos recursos 

repetitivos, a possibilidade de aplicação da fração máxima de aumento de pena por 

continuidade delitiva (artigo 71 do Código Penal) nos crimes de estupro de vulnerável, 

ainda que não haja a indicação específica do número de atos sexuais praticados. A 

controvérsia foi cadastrada na base de dados do tribunal como Tema 1.202. 

 

Foram selecionados como representativos da controvérsia dois recursos especiais que se 

encontram em segredo de justiça, ambos de relatoria da ministra Laurita Vaz. Na decisão 

pela afetação do recurso, o colegiado não suspendeu a tramitação dos processos 

pendentes que discutem o mesmo assunto. 

 

Em um dos recursos, o réu foi condenado a 50 anos de reclusão pela prática reiterada de 

estupro de vulnerável, mas o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) deu provimento 

à apelação para afastar o concurso material, aplicar a continuidade delitiva entre todos os 

crimes e reduzir a fração de aumento da pena em decorrência do crime continuado. O 

argumento foi o de que não houve a especificação das datas nas quais os episódios teriam 

ocorrido. 

 

Posicionamento do STJ protegerá vítimas de crimes sexuais e condenados 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511645&ori=1


   

 

O Ministério Público do Rio de Janeiro, em recurso especial, apontou que a aplicação da 

fração máxima de majoração decorrente da continuidade delitiva, nessa circunstância, 

dispensa a delimitação específica de cada conduta praticada, sendo possível a verificação 

do número elevado de crimes com base no período em que ocorreram. 

 

Ao votar pela afetação do tema ao rito dos repetitivos, Laurita Vaz destacou trecho do 

despacho assinado pela presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações 

Coletivas (Cogepac), ministra Assusete Magalhães, segundo o qual "a definição, pelo STJ, 

quanto à escorreita leitura do artigo 71 do Código Penal representará proteção tanto às 

vítimas de crimes sexuais quanto aos condenados por esses delitos". 

 

"Estando atendidos os pressupostos de admissibilidade, entendo ser o caso de admissão 

do presente recurso especial como representativo da controvérsia", concluiu a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0010689-08.2020.8.19.0064 

Relator: Des. Ricardo Couto de Castro 

j. 27/07/2023  p. 03/08/2023  

 

Administrativo. Servidor inativo. Professora. Docente I. Piso salarial nacional.  

1.Ação de Cobrança. Professora Docente I, 16 horas, aposentada. Implementação do piso 

salarial nacional previsto na Lei nº 11738/2008.  

2. Preliminar de ocorrência de julgamento fundado em error in procedendo rejeitada, diante 

da inaplicabilidade do debate centrado no IRDR nº 005933- 48.2018.8.19.0000.  

3. Intervenção da União no feito, para fins de formação de litisconsórcio passivo 

necessário, rejeitada. Cabe à União, tão somente, cooperar tecnicamente com o ente 

federativo que não conseguir assegurar o pagamento do piso, de forma a assessorá-lo no 

planejamento e aperfeiçoamento da aplicação de seus recursos (RESP nº 1.559.965/RS, 

julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos).  

4. Constitucionalidade da Lei federal nº 11.738/2008 reconhecida pela Corte Suprema na 

ADI 4167, consignando a aplicação do piso nacional estabelecido para as carreiras do 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/03082023-Terceira-Secao-discute-aplicacao-de-aumento-maximo-por-continuidade-no-estupro-de-vulneravel.aspx
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0010689-08.2020.8.19.0064


   

 

magistério público da educação básica, sendo vedada a fixação do vencimento básico em 

valor inferior. Reajuste anual do piso salaria nacional fixado pelo MEC.  

5. Entendimento consolidado no STJ, sob a égide dos recursos repetitivos, no sentido da 

incidência automática em toda a carreira e reflexo imediato sobre as demais vantagens e 

gratificações, acaso previsto na legislação local. REsp nº 1.426.210/RS. Tema nº 911 do 

STJ.  

6.Plano de carreira do magistério estadual que estabelece o escalonamento dos níveis 

referenciais da profissão, mediante observância do interstício de 12% entre as referências, 

considerando o vencimento básico inicial. Procedência do pedido. Sentença confirmada.  

7. Recurso conhecido e desprovido. 

 

Leia a íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 53.015 de 2 de agosto de 2023 - Dispõe sobre a 

divulgação dos contratos, termos aditivos e atas de registro de preços no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial do Município, conforme Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, altera o art. 35 do Decreto Rio n° 50.797, de 13 de maio de 

2022, o art. 71 do Decreto Rio n° 51.078, de 04 de julho de 2022, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 48.625, de 03 de agosto de 2023 - Homologa a situação de 

emergência declarada pelo Decreto nº 058, de 05 de abril de 2023, do Prefeito Municipal 

de Mendes/RJ. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.645, de 2 de agosto de 2023 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a 

educação profissional e tecnológica e articular a educação profissional técnica de nível 

médio com programas de aprendizagem profissional, e a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 

de 1993, para dispor sobre isenção do cômputo de determinados rendimentos no cálculo 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A3D82CB2B51E67B73D0F2F182AC22AACC515050B464D&USER=
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/973092/5963
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFd0V1JFOUVVVE5STUVWMFRYcGtSRkZUTURCUmVsWkZURlZKZWxKcVFYUlNWVkV6VVhwa1FrOVZUVEpOUkVFd1RWUlpOVTFVUlROT2VtdDVUVkU5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14645.htm


   

 

da renda familiar per capita para efeitos da concessão do Benefício de Prestação 

Continuada (BPC). 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

1ª Vara Criminal Especializada em Organização Criminosa da Capital 

condena integrantes do ‘Escritório do Crime’ a 13 anos de prisão 

 

Justiça condena homem que tentou matar a ex-mulher e os filhos a 120 

anos de prisão 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF afasta imunidade tributária a concessionária aeroportuária no RN 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou decisão do 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJ-RN) que havia concedido imunidade 

tributária à Inframérica, concessionária do aeroporto de São Gonçalo do Amarante (RN). A 

decisão foi proferida na Reclamação (RCL) 60726. 

 

Imunidade recíproca 

 

A Inframérica havia ajuizado ação para afastar a cobrança do IPTU referente à área do 

aeroporto de 2012 a 2017. O magistrado de primeiro grau julgou procedente o pedido, por 

entender que a imunidade tributária recíproca, que impede entes federativos de cobrarem 

tributos uns dos outros, seria extensível à empresa. O TJ-RN manteve a decisão. 

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/252728656
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/252728656
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/252246139
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/252246139


   

 

Na reclamação ao Supremo, o município sustentava que a concessionária não tem direito 

à imunidade tributária, pois é pessoa jurídica de direito privado exploradora de atividade 

econômica. 

 

Direito privado 

 

Em sua decisão, Barroso observou que a imunidade tributária recíproca alcança apenas 

empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços essenciais e 

exclusivos. Ele lembrou que o STF, no julgamento dos temas 437 e 385 da repercussão 

geral, firmou entendimento sobre a incidência de IPTU sobre imóvel de ente público cedido 

a ente privado e a impossibilidade de extensão da imunidade recíproca a empresa privada 

com fins lucrativos arrendatária de imóvel público. Assim, para o ministro, a decisão 

questionada não poderia estender o benefício à Inframérica. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF anula provas utilizadas em ações penais contra Sérgio Cabral e 

Gilberto Kassab 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), anulou provas que dão 

suporte a ações penais contra o ex-governador do Rio de Janeiro Sérgio Cabral e o 

secretário de Governo e Relações Institucionais do Estado de São Paulo, Gilberto Kassab. 

A decisão foi tomada nas PETs 11448 e 11613. 

 

Consta da PET 11448 que o Ministério Público Federal (MPF) denunciou Sérgio Cabral por 

corrupção passiva, alegando que, juntamente com outros réus, teria recebido propina da 

Odebrecht em decorrência das obras do PAC Favelas – Alemão, Arco Metropolitano, 

Maracanã e Linha 4 do Metrô. Atualmente, a ação tramita em fase de recurso no Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região (TRF-2). 

 

De acordo com a PET 11613, Gilberto Kassab responde a dois inquéritos policiais no STF 

e a duas ações de improbidade administrativa perante a 9ª e a 13ª Vara da Fazenda 

Pública Estadual da Comarca de São Paulo, todos fundados exclusivamente em material 

declarado como imprestável pelo Supremo. A denúncia aponta suposto pagamento de 

vantagens indevidas nas campanhas eleitorais de 2008 e 2014 e em obras do Sistema 

Viário Estratégico Metropolitano de São Paulo entre 2008 e 2009. 

 

Produção ilegal de provas 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511724&ori=1


   

 

 

Toffoli entendeu que as denúncias foram baseadas em provas já consideradas nulas pela 

Segunda Turma do STF na Reclamação (RCL) 43007, em decisão definitiva. Esse material 

foi colhido nos sistemas Drousys e My Web Day B, utilizados pelo chamado “Setor de 

Operações Estruturadas” da Odebrecht e obtidos a partir do acordo de leniência da 

empreiteira. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF conclui audiências de instrução de 228 ações penais dos presos pelo 

8/1 

 

Foram realizados oitivas de 21 testemunhas convocadas pela PGR e 386 testemunhas de 

defesa, além de interrogatório de todos os 228 réus presos. 

 

PGR questiona normas de pagamento de anuidade de profissionais de 

enfermagem 

 

O objeto é a exigência de quitação de tributos no Conselho Regional para inscrição e 

carteira profissional. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Determinada a suspensão de execução extrajudicial contra coobrigados 

de empresa em recuperação 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, quando o credor 

concordar com a cláusula de supressão de garantias presente em plano de recuperação 

judicial, a execução de título extrajudicial ajuizada contra a empresa recuperanda e os 

coobrigados deve ser extinta em relação à primeira e, apenas, suspensa em relação aos 

segundos. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511633&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511788&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511788&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511627&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511627&ori=1


   

 

 

De acordo com os autos, duas sociedades empresárias ajuizaram execução de título 

extrajudicial, no valor de R$ 2 milhões, contra uma empresa em recuperação judicial, 

devedora principal, e outras quatro pessoas, fiadoras. Diante da notícia da recuperação, o 

juízo de primeiro grau determinou a suspensão da execução em relação à empresa 

recuperanda e o prosseguimento contra os demais executados, coobrigados. 

 

Contra essa decisão, os executados interpuseram agravo de instrumento, afirmando que o 

plano de recuperação previa a extinção de todas as ações e execuções movidas em 

desfavor da recuperanda, seus controladores e suas controladas, coligadas, afiliadas e 

outras sociedades do grupo, bem como seus fiadores, avalistas e garantidores, isentando 

todos de qualquer obrigação abrangida pelo plano – motivo pelo qual a execução deveria 

ser extinta. 

 

O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), por unanimidade, deu provimento ao agravo tão 

somente para suspender a execução em relação a todos os executados. 

 

Situação da recuperanda e dos coobrigados é diferente 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, observou que, apesar de 

as credoras terem concordado com a cláusula que prevê a exoneração dos garantes, é 

preciso considerar que há uma relevante diferença entre a situação da recuperanda e a 

dos coobrigados. 

 

Segundo ele, com a aprovação do plano e a consequente novação dos créditos, a 

execução ajuizada contra a sociedade em recuperação judicial deve ser extinta, pois não 

será possível prosseguir, já que o descumprimento do plano acarretaria a convolação da 

recuperação em falência, a execução específica do plano ou a decretação da quebra com 

fundamento no artigo 94 da Lei 11.101/2005. 

 

Já em relação aos coobrigados, o ministro apontou que, se houver o descumprimento do 

plano dentro do prazo de fiscalização judicial, o credor poderá requerer a convolação da 

recuperação judicial em falência, nos termos dos artigos 61, parágrafo 1º, e 73, inciso IV, 

da Lei 11.101/2005, e os credores terão seus direitos e suas garantias reconstituídos nas 

condições originalmente contratadas (artigo 61, parágrafo 2º, da Lei 11.101/2005), de 

modo que a execução contra os coobrigados, antes suspensa, poderá prosseguir.  

 



   

 

"Assim, o credor vai se habilitar na falência pelo valor original do crédito, e nada obsta que 

prossiga na execução contra os coobrigados, com base no título executivo que teve suas 

garantias restabelecidas, ainda que originalmente tenha aderido à cláusula de supressão. 

Ficam ressalvadas, porém, as hipóteses em que o bem dado em garantia foi alienado ou 

substituído", declarou. 

 

Descumprimento do plano após o prazo de fiscalização judicial torna a novação definitiva 

Cueva também ressaltou que, no caso de o descumprimento do plano ocorrer após o 

prazo de fiscalização judicial, a novação torna-se definitiva, nos termos do artigo 62 da Lei 

11.101/2005, cabendo ao credor requerer a execução específica do plano (título executivo 

judicial) ou a falência com base no artigo 94, inciso III, alínea "g", da Lei 11.101/2005. 

 

"Nessa situação, a princípio, não será mais possível a execução dos coobrigados diante 

da consolidação da novação.  Diante disso, a execução deve ser extinta somente em 

relação à recuperanda e permanecer suspensa em relação aos coobrigados, até o final do 

período de fiscalização judicial", concluiu o relator ao dar parcial provimento ao recurso 

especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Avalista que tomou empréstimo para saldar dívida sozinho não pode 

cobrar encargos do coavalista 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que, na 

hipótese de aval simultâneo, o avalista não tem o direito de exigir do coavalista, em ação 

de regresso, a sua parte proporcional nos encargos de empréstimo contratado 

exclusivamente para liquidar o débito avalizado. Segundo o colegiado, o direito de 

regresso do avalista que paga sozinho toda a dívida garantida abrange apenas aquilo que 

foi objeto do aval, na proporção da quota-parte de cada um. 

 

De acordo com o processo, dois empresários prestaram aval, simultaneamente, em favor 

de uma empresa, tendo por objeto a integralidade de dívida representada por Cédulas de 

Crédito Bancário. Cobrado, um dos avalistas pagou a totalidade da dívida e, em seguida, 

ajuizou ação de regresso contra o coavalista. 

 

Além de metade do valor da obrigação avalizada, o autor da ação cobrou a metade dos 

encargos de um empréstimo que ele contratou exclusivamente para liquidar a dívida. O 

juízo de primeiro grau julgou a ação parcialmente procedente, condenando o coavalista a 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/04082023-Determinada-a-suspensao-de-execucao-extrajudicial-contra-coobrigados-de-empresa-em-recuperacao.aspx


   

 

pagar sua parte em relação à dívida liquidada, mas afastando o dever de dividir os 

encargos do empréstimo contratado. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), ao analisar o caso, entendeu que o réu não foi 

parte do contrato celebrado para quitar a dívida original e, portanto, não poderia ser 

submetido aos seus encargos. 

 

Direito de regresso do avalista abrange somente o objeto do aval 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso no STJ, afirmou que o aval simultâneo é 

regido pela regra comum da solidariedade passiva: os garantidores poderão cobrar do 

devedor principal a totalidade da dívida e terão o direito de regresso contra o coavalista 

apenas pela quota-parte de cada um. 

 

"Assim, é possível concluir que, na hipótese de aval simultâneo, o avalista pode cobrar, 

regressivamente, do coavalista aquilo que despendeu sozinho para pagamento da dívida, 

na proporção da sua quota-parte", declarou. 

 

Entretanto, a relatora destacou que a eficácia do aval se limita àquilo que foi pactuado, não 

podendo o avalista ser cobrado para além da garantia ofertada. Desse modo, explicou a 

ministra, se um dos avalistas contrata empréstimo para poder pagar o débito avalizado, 

não será possível estender os efeitos desse contrato ao coavalista que dele não fez parte 

e que com ele não concordou, salvo se houver uma estipulação negocial em contrário. 

 

"O empréstimo em questão foi celebrado entre avalista e mutuante, produzindo efeitos, 

portanto, somente entre as partes, sendo absolutamente estranho ao coavalista que com 

ele não guarda qualquer relação. Nesse sentido, o direito de regresso do avalista que 

paga, sozinho, toda a dívida garantida abrange, tão somente, aquilo que foi objeto do aval, 

na proporção da quota-parte de cada um", concluiu a relatora ao negar provimento ao 

recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Imóvel alienado não pode ser penhorado em execução de débito 

condominial do devedor fiduciante 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o imóvel alienado 

fiduciariamente não pode ser penhorado em execução de despesas condominiais de 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/04082023-Avalista-que-tomou-emprestimo-para-saldar-divida-sozinho-nao-pode-cobrar-encargos-do-coavalista.aspx


   

 

responsabilidade do devedor fiduciante. Para o colegiado, embora o devedor responda 

com seu patrimônio nesses casos, isso não se aplica à hipótese de imóvel em alienação 

fiduciária, pois ele integra o patrimônio de terceiro. 

 

Na origem do caso, um condomínio residencial ajuizou execução para receber cotas 

condominiais em atraso. O devedor opôs embargos à execução, alegando a 

impossibilidade da penhora do apartamento, por ele estar alienado fiduciariamente a um 

banco. 

 

Apesar de o juízo ter declarado a impenhorabilidade do imóvel, o Tribunal de Justiça do 

Rio Grande do Sul (TJRS) decidiu pela penhora, em razão da natureza propter rem do 

débito condominial e com fundamento no artigo 1.345 do Código Civil (CC), segundo o 

qual o adquirente responde pelas dívidas do alienante em relação ao condomínio. 

 

No recurso especial, o executado sustentou que não seria possível a penhora do imóvel 

alienado, mas apenas dos direitos aquisitivos derivados da alienação fiduciária em 

garantia. 

 

Exceção legal à natureza propter rem da obrigação condominial 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que "a classificação de uma obrigação como 

propter rem depende de como ela está regulamentada pelo ordenamento jurídico" e, 

"quanto aos débitos condominiais, o caráter da ambulatoriedade é extraído do artigo 1.345 

do CC". 

 

Entretanto, "assim como o caráter ambulatório (propter rem) de determinada obrigação 

existe por força da lei, nada impede que o legislador atribua essa característica como regra 

geral, mas a excepcione em hipóteses específicas", ressaltou a ministra. 

 

Segundo a relatora, apesar de o artigo 1.345 do CC atribuir, como regra geral, o caráter 

propter rem ao débito condominial, há exceção para a hipótese de imóvel alienado 

fiduciariamente, prevista nos artigos 27, parágrafo 8º, da Lei 9.514/1997 e 1.368-B, 

parágrafo único, do CC, que atribuem a responsabilidade pelo pagamento das despesas 

condominiais ao devedor fiduciante, enquanto estiver na posse direta do imóvel. 

 

Penhora deve recair sobre patrimônio do responsável pelo débito condominial 

 



   

 

"No direito brasileiro, afirmar que determinado sujeito tem a responsabilidade pelo 

pagamento de um débito significa dizer, no âmbito processual, que o seu patrimônio pode 

ser usado para satisfazer o direito substancial do credor, na forma do artigo 789 do Código 

de Processo Civil (CPC)", disse Nancy Andrighi. 

 

De acordo com a ministra, por ser o devedor fiduciante responsável pelas despesas 

condominiais enquanto estiver na posse direta do apartamento, seu patrimônio deve ser 

usado para a quitação dos débitos – o que não inclui o imóvel alienado, já que este integra 

o patrimônio do credor fiduciário. 

 

Por outro lado, a relatora ressalvou que, embora não seja possível a penhora do imóvel 

alienado, é admitida a penhora do direito real de aquisição derivado da alienação 

fiduciária, nos termos do artigo 1.368-B do CC e do artigo 835, inciso XII, do CPC. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Pacto pela Primeira Infância: iniciativas fortalecem defesa dos direitos 

das crianças 

 

CNJ estimula tribunais na implantação da Justiça Restaurativa nas 

escolas 

 

Estão abertas vagas para consultores em estudos sobre acessibilidade 

no Judiciário 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/03082023-Imovel-alienado-nao-pode-ser-penhorado-em-execucao-de-debito-condominial-do-devedor-fiduciante.aspx
https://www.cnj.jus.br/pacto-pela-primeira-infancia-iniciativas-fortalecem-defesa-dos-direitos-das-criancas/
https://www.cnj.jus.br/pacto-pela-primeira-infancia-iniciativas-fortalecem-defesa-dos-direitos-das-criancas/
https://www.cnj.jus.br/cnj-estimula-tribunais-na-implantacao-da-justica-restaurativa-nas-escolas-2/
https://www.cnj.jus.br/cnj-estimula-tribunais-na-implantacao-da-justica-restaurativa-nas-escolas-2/
https://www.cnj.jus.br/estao-abertas-vagas-para-consultores-em-estudos-sobre-acessibilidade-no-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/estao-abertas-vagas-para-consultores-em-estudos-sobre-acessibilidade-no-judiciario/
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